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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 1° VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA-PI

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

PROCESSO Nº 0022932-21.2013.8.18.0140
AUTOR: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI)
RÉUS: (1) ÁGUAS E ESGOSTOS DO PIAUÍ S.A. E (2) ÁGUAS DE TERESINA SANEAMENTO SPE S.A.



 O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI), órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do seu representante legal infra-assinado, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem, à presença de Vossa Excelência, oferecer RÉPLICA À CONTESTAÇÃO produzida pelo Réu ÁGUAS DE TERESINA SANEAMENTO SPE S.A., no bojo da Ação Civil Pública em epígrafe.
	1 – DA TEMPESTIVIDADE.




De acordo com os  artigos 350 e 351 do Novo Código de Processo Civil, o prazo para o Autor se manifestar sobre a Contestação é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c  artigo 183, §1°, do  NCPC. 



Conforme se depreende de Termo de Remessa, às fls. 311, o Autor foi intimado na data de 04/07/2019, possuindo, portanto, o prazo até o dia 15/08/2019 para se manifestar.


Nessa feita, merece seguimento a Réplica, por ser tempestiva.
	2 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO.




Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada, na data de 27/09/2013, pelo PROCON/MPPI em face da AGESPISA, a fim de ser regularizado o serviço de abastecimento de água aos usuários do Bairro Vale Quem Tem, na cidade de Teresina/PI.


Em despacho proferido por este Juízo, às fls. 104, foi determinada a citação do Réu para contestar a ação, para, só após o contraditório, ser apreciado o pedido liminar. 



A requerida AGESPISA contestou à Ação, às fls. 107/136.



O Autor replicou, às fls. 146/159. 


Presentes os requisitos autorizadores, o Douto Magistrado singular proferiu Decisão Interlocutória às fls. 228/230, rejeitando a preliminar de incompetência suscitada pela parte Ré e determinando a imediata regularização do fornecimento, em tempo integral, de água aos moradores de toda a extensão do Bairro Vale Quem Tem, em Teresina-PI, sob pena de multa no importe de R$50.000,00 (cinquenta mil reais).


O referido decisum foi objeto dos Embargos de Declaração pela AGESPISA, às fls. 238/250.


Dentre as suas razões, o Embargante argumentou que não havia como a AGESPISA executar os serviços determinados na Desisão, pois o fornecimento do abastecimento de água na cidade de Teresina foi subconcedido à empresa Águas de Teresina.



Diante disso, em contrarrazões aos Embargos, às fls. 256/271, o Autor ressaltou a legitimidade da Ré AGESPISA, visto os deveres e responsabilidades perante os fatos anteriores à assunção dos serviços pela subconcessionária. Suscitou, ainda, a necessidade de inclusão no polo passivo da empresa Águas de Teresina, que assumiu a prestação dos serviços de abastecimento de água na Capital.


Em Decisão, às fls. 273, o Douto Juiz conheceu dos embargos, mas negou-lhes provimento, mantendo inalterada a decisão proferida. Ademais, acolheu o pleiteado pelo Autor e determinou a citação da empresa Águas de Teresina para contestar à ação.


A empresa Águas de Teresina apresentou Contestação, protocolo eletrônico às fls. 308. 



Preliminarmente, aduziu a necessidade de citação do Município de Teresina para integrar o polo passivo da presente ação, como litisconsórcio passivo necessário.



No mérito, em síntese, argumentou: a) a inexistência de responsabilidade da subconcessionária por vícios pré-existentes, devendo a sua atuação e responsabilidade estar limitada  aos termos contratuais e às obrigações estipuladas no contrato de subconcessão;  b) que não é a causadora ou a responsável pela deficiência do sistema de abastecimento de água da Capital, mas, desde a assunção da operação,  estava trabalhando e promovendo todos os investimentos e ações necessários para sanar as deficiências existentes e ampliar o acesso aos usuários, no menor prazo possível; c) que no Bairro Vale Quem Tem, existe um problema estrutural relevante, mas a empresa já realizou estudos para a solução da questão e está trabalhando para aumentar a disponibilidade de água na região, o que tende a mitigar a defeciência de abastecimento, contudo, a solução definitiva demandará a realização de grandes obras e investimentos;  d) o direito da subconcessionária ao reequilíbrio econômico-financeiro, em caso de responsabilização judicial para assumir encargos não previstos originalmente no contrato; e)  que  o reequilíbrio financeiro comprometerá a modicidade tarifária e prejudicará os demais usuários, pois implicará em realização de obra/investimento de custo superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); f) a ausência dos requisitos necessários à concessão da tutela de urgência.



Por fim, requereu o julgamento totalmente improcedente da ação.


Encontram-se os autos prontos para apresentação da réplica.


	3  – DA INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DO MUNICÍPIO DE TERESINA E DO RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL.




Em preliminar arguida em sede de contestação, suscitou a necessidade de citação do Município de Teresina para integrar o polo passivo da presente ação como litisconsórcio passivo necessário, sob o argumento de que o aludido ente público é o titular da competência para prestar o serviço de abastecimento de água e saneamento básico.



Mais, aduziu que o poder concedente apenas transfere a execução do serviço à subconcessionária, sendo o Município, enquanto titular do serviço, o único responsável pela definição das condições essenciais  da prestação, cabendo a este o dever legal e primário de garantir a qualidade do serviço.



Em que pese tais ilações, a preliminar deve ser rejeitada.



Inicialmente, é importante destacar que incluir o Município nesta ação implicará no reconhecimento de incompetência deste Juízo e consequente deslocamento da competência para as Varas dos Feitos da Fazenda Pública



Insta ressaltar, também, que a incompetência da Vara Cível já foi suscitada em preliminar de contestação apresentada pela AGESPISA, sendo rejeitada em  Decisão Interlocutória deste Juízo, às fls. 228/230.  



Tal decisum foi ratificado por Decisão Monocrática do Relator Desembargador José Ribamar Oliveira, em sede Agravo de Instrumento n° 0702074-81.2018.8.18.0000, em anexo.



Como fundamento para a Decisão, o Desembargador citou que a Corte já pacificou entendimento sobre a matéria, tendo este Relator, inclusive, assim se posicionado:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DE CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PUBLICO. COMPETENCIA DAS VARAS CIVEIS. FORNECIMENTO DE ÁGUA IRREGULAR. CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR. FIXAÇAO DE MULTA PELO ATRASO NA REGULARIZAÇÃO DO SERVIÇO PUBLICO ESSENCIAL. PRINCIPIO DA EFICIENCIA E DA DIGNDADE DA PESSOA HUMANA. CONCESSÃO PARCIAL DO EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO SOMENTE PARA ELASTECER O PRAZO CONFERIDO À CONCESSIONÁRIA PARA REGULARIZAR A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 1. Tratando-se a AGESPISA de sociedade de economia mista, de personalidade jurídica de direito privado, a competência para julgar feitos em que aquela figura como parte é das varas cíveis e não da fazenda pública. 2 . O fornecimento constitui essencial à saúde dos moradores. Portanto, a fixação de multa por dia de atraso na regularização do fornecimento do serviço é medida que se impõe. 3 — Os princípios da eficiência e da dignidade da pessoa humana devem ser observados para que o serviço não sofra solução de continuidade, colocando a vida dos consumidores em risco. 4 — Concessão parcial de efeito suspensivo ao agravo para elastecer o prazo de regularização do fornecimento de água de 30 (trinta) para 60 (sessenta) dias. 5 — Recurso de agravo conhecido, mas negado provimento, para manter os demais termos da decisão proferida pelo magistrado a quo. (TJPI | Agravo de Instrumento Nº 2013.0001.006084-2 | Relator: Des. José Ribamar Oliveira | 2ª Câmara Especializada Cível | Data de Julgamento: 04/04/2017 ) (grifos inseridos) 


Ademais, o Superior Tribunal de Justiça, no Resp nº 1.738.467 - RJ (2018/0101314-0), entendeu, em caso semelhante ao dos autos, que é absolutamente impertinente e desnecessária a inclusão do Município no polo passivo em litisconsórcio com a concessionária, haja vista que a relação jurídica de direito material existente entre as partes, de natureza de relação de consumo, é cindível e a pretensão está direcionada ao fornecedor do serviço. Veja-se:
DECISÃO
Vistos, etc. Trata-se de recurso especial interposto pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, com fulcro nas alíneas a e c do permissivo constitucional, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rido de Janeiro, ementado nos seguintes termos: "DIREITO DO CONSUMIDOR. CEDAE. ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRETENSÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DAS TARIFAS DE ESGOTO, CUMULADA COM CONDENATÓRIA EM OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER, REPETIÇÃO DE INDÉBITO E COMPENSATÓRIA DE DANOS MORAIS. DISCUSSÃO JURÍDICA EM TORNO DA LEGITIMIDADE DA COBRANÇA INTEGRAL DA TARIFA DE ESGOTO, AINDA QUE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO SEJA PARCIAL. JULGAMENTO DE MÉRITO PARCIALMENTE FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. RECURSO DA CONCESSIONÁRIA VISANDO À REFORMA INTEGRAL DA SENTENÇA. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO AFASTADAS. QUESTÕES PREJUDICIAIS DE MÉRITO DE DECADÊNCIA E DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL REJEITADAS. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 1. Preliminar de ilegitimidade passiva - O Termo de Reconhecimento Recíproco de Direitos e Obrigações celebrado entre o Estado do Rio de Janeiro, o Município do Rio de Janeiro e a CEDAE é res inter alios e não pode ser oposto ao consumidor, com a finalidade única de afastar a responsabilidade da concessionária do serviço. 2. Litisconsórcio passivo - Absolutamente impertinente e desnecessária a inclusão do Município do Rio de Janeiro no pólo passivo da presente demanda, em litisconsórcio. A relação jurídica de direito material existente entre as partes, de natureza de relação de consumo, é cindível e a pretensão está direcionada ao fornecedor do serviço. Nenhuma modalidade de intervenção de terceiros é admitida pela legislação consumerista e a figura do Superior Tribunal de Justiça chamamento ao processo não tem cabimento, no caso concreto. Eventual reconhecimento da procedência da pretensão autoral não interfere na esfera jurídica dos entes públicos, não sendo, pois, indispensável a inclusão do Município no processo. (Superior Tribunal de Justiça. RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.467 - RJ (2018/0101314-0). RELATORA : Ministra Laurita Vaz. RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE. Publicado em 29/05/2018.) (grifos inseridos)

A jurisprudência pátria não destoa desse entendimento, consoante julgado infra::
E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM O MUNICÍPIO – CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE LEGITIMIDADE ATIVA – PRELIMINARES REJEITADAS – MÉRITO – TAXA DE RELIGAÇÃO – LEGALIDADE – INADIMPLEMENTO DO CONSUMIDOR – CUSTOS PARA A CONCESSIONÁRIA – AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE – IMPROCEDÊNCIA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Não há falar em litisconsórcio necessário se a decisão da causa não afetará o âmbito do município concedente, porquanto envolve a prestação do serviço público de distribuição de água às unidades residenciais dos consumidores. 2. O Ministério Público está legitimado a promover ação civil pública ou coletiva, não apenas em defesa de direitos difusos ou coletivos de consumidores, mas também de seus direitos individuais homogêneos. 3. Se o corte no fornecimento de energia ocorreu pelo inadimplemento do consumidor e o restabelecimento desse fornecimento causa gastos à concessionária, afigura-se correto, legal e não abusivo exigir a contraprestação por parte do referido consumidor para cobrir as despesas com a retomada dos serviços. 4. Recurso conhecido e provido. (Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. 5ª Câmara Cível. Apelação - Nº 0840090-53.2013.8.12.0001 - Campo Grande. Relator – Exmo. Sr. Des. Vladimir Abreu da Silva. Apelante : Águas Guariroba S/A. Julgado em 12 de julho de 2016. Publicado em 13/07/2016.) (grifos inseridos)


Logo, o objeto da ação refere-se a irregular execução do serviço de abastecimento de água, não afetando o âmbito do ente público concedente, que, como dito pela própria requerida, delegou a execução do serviço à subconcessionária.



Com estas razões, pauta-se como insipiente e procrastinatória a preliminar arguida, merecendo ser de pronto rejeitada.
	4  –  DA RESPONSABILIDADE  E DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO CONTRATO DE SUBCONCESSÃO. DA OBRIGAÇÃO LEGAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ADEQUADO E CONTÍNUO.




No mérito, a empresa Águas de Teresina alegou a inexistência de responsabilidade da subconcessionária por vícios pré-existentes, sob o argumento de que a sua atuação e responsabilidade está limitada  aos termos contratuais e às obrigações estipuladas no contrato de subconcessão.


Em continuidade, afirmou que não é a causadora ou a responsável pela deficiência do sistema de abastecimento de água na Capital, mas que, desde a assunção da operação,  está trabalhando e promovendo todos os investimentos e ações necessárias para sanar as deficiências existentes e ampliar o acesso aos usuários, no menor prazo possível.


Registrou ainda que, na cláusula 31.2.10, do instrumento de subconcessão, é delimitada a responsabilidade da empresa Águas de Teresina  no tempo, já que atribui exclusivamente à Agespisa a responsabilidade por fatos anteriores à delegação dos serviços.



Pois bem! Em momento algum o Autor tentou espaçar a responsabilidade dos fatos anteriores à subconcessão para a empresa Águas de Teresina.



Tanto que, às fls. 267/270, no item 5, que dispões sobre a legitimidade da Ré Agespisa e da necessidade de inclusão no polo passivo da empresa Águas de Teresina, em contrarrazões à Embargos de Declaração, o PROCON/MPPI respaldou a legitimidade passiva da Agespisa para com os deveres e responsabilidades perante os fatos anteriores à assunção da subconcessão.



No entanto, o que não se pode permitir é que os Réus se eximam das suas obrigações, confundindo este juízo sobre as responsabilidades de cada um. 



De fato, segundo o contrato de subconcessão firmado, a AGESPISA continua a responsabilizar-se pelas questões relativas a atos ou fatos anteriores à assunção dos serviços pela empresa Águas de Teresina, enquanto, esta, então contestante, ao aderir ao contrato e tornar-se subconcessionária, obriga-se, POR FORÇA LEGAL, a prestar um serviço adequado, eficiente, seguro e, por ser essencial, contínuo. 



Não cumprida a determinação legal, o prestador será compelido a reparar os danos causados. Veja o que dispõe o Código de Defesa do Consumidor: 
Art. 22 - Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código. (grifo nosso) 


Nessa feita, não merece prosperar as alegações do Réu, haja vista que não se busca em momento algum da ação exigir da subconcessionária mais do que o contrato e própria lei o obrigam.



Busca-se, em relação ao defendente, que o mesmo regularize a prestação de serviço de abastecimento de água, de maneira que se torne contínuo e adequado, grantindo, assim, o cumprimento legal de suas obrigações como subconcessionária.
	5  –  DO RECONHECIMENTO DA FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DO PRÉVIO CONHECIMENTO SOBRE AS DEFICIÊNCIAS ESTRUTURAIS E DOS RISCOS ASSUMIDOS EM EDITAL PELA SUBCONCESSIONÁRIA. 




Em defesa, o contestante reconheceu a intermitência no abastecimento de água no Bairro Vale Quem Tem. 



Para tanto, esclareceu que existe um problema estrutural relevante no local, graves vícios decorrentes de falta de manutenção adequada e da realização de investimentos - deficiências estruturais crônicas.  



Acrescentou que a empresa já realizou estudos para a solução da questão e está trabalhando para aumentar a disponibilidade de água na região, o que tende a mitigar a deficiência de abastecimento. Contudo, informou que a solução definitiva demandará a realização de grandes obras e investimentos (que será executada de acordo com o plano de metas e investimentos), planejamento, técnica e tempo.



Insitiu no argumento de que a sua responsabilidade é limitada ao cumprimento das metas e obrigações previstas no contrato de subconcessão, havendo uma relação intríseca entre as obrigações assumidas e o regime de remuneração. De modo que, caso o contestante seja obrigado a assumir encargos adicionais, terá de ter a contrapartida do aumento das tarifas, para manter o equilíbrio econômico-financeiro que será instaurado.



Ora, Douto Julgador,  o fornecedor a todo o momento tenta limitar a sua responsabilidade com fundamento nas obrigações assumidas no contrato, inclusive alegando a necessidade de reequílibrio econômico financeiro, no caso de ser compelido judicialmente, a expandir os seus investimentos. 



Todavia, o que se vem demonstrar é que o contestante quando apresentou a sua proposta em procedimento de licitação era ou, pelo menos, deveria ser ciente das deficiências existentes e aqui reconhecidas pela empresa. Deveria ter analisado os  custos e investimentos necessários para sanar as falhas existentes.



No próprio Edital, anexo à defesa apresentada pelo Réu, consta como obrigação do Licitante a visita às areas e instalações existentes que sejam relacionadas   aos serviços de abastecimento de água, a fim de obter as informações necessárias   à preparação das propostas.



O edital vai além,  considera que o licitante tem pleno conhecimento da natureza e do escopo das obras, serviços, fornecimentos, condições hidrológicas e climáticas que possam afetar sua execução, dos materiais e equipamentos necessários. Mais, que todos os estudos e projetos para a execução do serviço deve ser elaborado, por conta e risco, do licitante. Transcreve-se:
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (...)
SEÇÃO II – Definições (...)
SERVIÇOS: são os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário e a respectiva GESTÃO COMERCIAL, na área urbana do MUNICÍPIO, a serem prestados pela CONTRATADA, nos termos deste EDITAL e do CONTRATO, compreendendo as atividades, infraestruturas e instalações necessárias à sua perfeita execução e a prestação de determinados serviços de assistência técnica na área rural do MUNICÍPIO, nos termos do Anexo I (TERMO DE REFERÊNCIA) deste EDITAL. (…)

CAPÍTULO III – PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

(...)
SEÇÃO IV - Visita Técnica às Áreas e Demais Instalações Relacionadas aos SERVIÇOS
29. As LICITANTES deverão visitar as áreas e demais instalações existentes que sejam relacionadas aos SERVIÇOS, obtendo para si, às suas expensas e sob sua responsabilidade, todas as informações necessárias à preparação das PROPOSTAS.
30. Para todos os efeitos, considera-se que a LICITANTE tem pleno conhecimento da natureza e do escopo das obras, serviços, fornecimentos, condições hidrológicas e climáticas que possam afetar sua execução, dos materiais e equipamentos necessários, bem como dos acessos aos  locais onde serão realizados os SERVIÇOS. (…)

CAPÍTULO VII - CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO (...)
SEÇÃO III - Projetos
133. A CONTRATADA deverá elaborar, por sua conta e risco, todas as investigações, os estudos e projetos necessários à execução dos SERVIÇOS, levando em conta, para tanto, as disposições deste EDITAL, especialmente o TERMO DE REFERÊNCIA e o REGULAMENTO DOS SERVIÇOS.


Pois bem! A subconcessionária, segundo o edital de licitação, deveria ter pleno conhecimento dos investimentos e custos necessários para assim fazer a sua proposta, que se fez a vencedora. Era ciente de todos as deficiências estruturais e mesmo assim  apresentou proposta inferior aos reais custos.


Agora, vem alegar que deve ser realizado um reequilíbrio econômico financeiro, porque não é possível sanar as deficiências estruturais do sistema cuja operação acaba de lhe ser confiada. 



Ocorre, Nobre Magistrado, que a falta de abastecimento de água que assola a região do Bairro Vale Quem Tem não é um problema recente, como a própria empresa demonstrou esse conhecimento na contestação. 



Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada no ano de 2013, no qual, conforme Termo de Declaração nos autos, às fls. 16, os consumidores são vítimas do desabastecimento de água na região desde meados de 2008.



Vislumbra-se, não apenas problemas pontuais, mas recorrentes no que diz respeito à rede de abastecimento de água. Segundo relato de populares, o problema do fornecimento de água e também a qualidade do serviço prestado perdura  por anos, condicionando à população a passar dias sem água, verdadeira agressão à dignidade da pessoa humana, princípio constitucionalmente resguardado.


Portanto, não merece ser acolhida os fundamentos do requerido para restabalecer o equilíbrio econômico financeiro e assim repassar aos usuários, que já estão deveras prejudicados pela deficiência na prestação do serviço, por meio de aumento da tarifa, os custos dos investimentos. 



Quando apresentou sua proposta para assumir a operação do sistema, o Réu deveria ter planejado os custos e investimentos suficientes e necessários para a execução das obras, inclusive as pendentes, como no caso em comento; já que foi estipulado em edital esta previsão. 



Estipulou-se no edital, como dito alhures, a total responsabilidade, o risco assumido pela contratada, de elaborar os estudos, investigações e projetos necessários à execução dos serviços. Não merecendo acolhida, pois, que o consumidor tenha a sua dignidade atingida devido a falta de planejamento, risco assumido, pela empresa.



Nessa feita, tem-se que o reconhecimento pela contestante da falha na prestação de serviço (desabastecimento de água regular na região), aliada a falta de planejamento da licitante ao apresentar a sua proposta;  ostenta verdadeiro atentado contra a dignidade da pessoa humana e representa afronta a diversos princípios da Administração Pública, tais como, a moralidade e eficiência administrativa, além de contrastar com comandos expressos do Código de Defesa do Consumidor.
	6 – DA TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA




Ao contrário do que alegou o contestante, a tutela de urgência requerida se enquadra perfeitamente nos requisitos contidos no artigo 300 e seguintes do Novo Código de Processo Civil.



Nos termos do dito artigo, para que seja concedida a antecipação da tutela, devem estar evidenciados a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.



Na espécie, vislumbra-se presente a probabilidade do direito pelo conteúdo fático-jurídico, inclusive pelo reconhecimento da própria subconcessionária de que o serviço é prestado de forma deficiente, e pela vasta documentação acostada à ação.



No mais, o contestante suscitou que não se vislumbra qualquer risco ao resultado útil do processo, sob o argumento de que a ação civil pública foi proposta no ano de 2013 e a concessão da tutela de urgência somente após o decurso do prazo de 06 (seis) anos, por si só, já descaracteriza a natureza urgente da medida. 



Inicialmente, insta consignar que foi deferida a tutela de urgência em face da Agespisa que, até então, era a concessionária prestadora do serviço de abastecimento de água nesta Capital.



Ademais, Magistrado, o descumprimento por 06 (seis) anos das obrigações legais e judicialmente impostas à concessionária, que sabe que presta um serviço deficiente, em nada desconfigura a natureza urgente da medida, até mesmo pela essencialidade do serviço. Ao contrário disso, configura a desídia com que o antigo (Agespisa) e o atual fornecedor (Águas de Teresina) tratam a questão, merecendo  medidas mais enérgicas/firmes pelos órgãos fiscalizadores e julgadores, a fim de combater o estado de letargia imposto.



O Requerido tentou, ainda, justificar que o abastecimento na região do Vale Quem Tem sofre de intermitências, mas que há abastecimento regular em período considerável do dia, de modo que os usuários que possuem reservatório domiciliar, não sofrem qualquer impacto.



Em outras palavras, com este argumento, o fornecedor está menosprezando as necessidades vitais dos usuários que não possuem condições econômicas de instalar um reservatório domiciliar nas suas residências.


O perigo do dano está consubstanciado no fato de que os usuários do serviço no bairro elencado estão em condição de severa vulnerabilidade,  em razão da confessa ausência de regularidade no abastecimento de água na referida localidade, gerando com isso inaceitável dano à saúde e à própria dignidade da pessoa humana. 


Ora, não se pode ignorar o fato de que o período chuvoso encerrou-se e com isso a problemática do desabastecimento tende a agravar-se. Fato este também reconhecido pela subconcessionária, em contestação, in verbis:
O sistema de abastecimento de água do município de Teresina, operado pela AGESPISA e entregue à AGUAS DE TERESINA, padece de graves vícios decorrentes de falta de manutenção adequada e da realização de investimentos para atender à demanda de crescimento populacional, possuindo, portanto, deficiências estruturais crônicas, que afetam significativamente a distribuição de água à população no período de setembro a dezembro, em que as temperaturas são mais elevadas, e ocorre, naturalmente, um aumento considerável do consumo. (grifos inseridos)


Insta destacar que, conforme trecho supratranscrito da própria defesa da empresa, a situação de desabastecimento irá agravar-se no período de setembro a dezembro, mais conhecido como B R O BRÓ. Por tal fundamento, já se consubstancia o perigo do dano aos usuários, que diga-se vai além de uma mera insatisfação ou dissabor, principalmente porque os consumidores ficam em situação de enorme desvantagem, o que afeta diretamente a sua dignidade.


Não se olvida que o abastecimento de água está atrelado à saúde, à dignidade e à vida. Três direitos fundamentais de clarividente importância, pelo que demanda total atenção do Estado.



Nesse contexto, repisa-se o trecho da Decião do Desembargador José Ribamar Oliveira, em Recurso de Agravo de Instrumento protocolada pela Ré Agespisa: “É indigno permanecer durante toda uma semana sem abastecimento de água ou mesmo com o fornecimento deficiente. É possível viver sem energia elétrica, embora ela integre a mesma categoria jurídica dos serviços essenciais. Sem água, porém, impossível.”

Impende salientar que já foi deferida tutela de urgência nos autos, às fls. 228/230, para determinar à AGESPISA a imediata regularização, em tempo integral, de abastecimento de água aos moradores do Bairro Vale Quem Tem, sob pena de multa no importe de R$50.000,00 (cinquenta mil reais).



Em Segunda Instância, a decisão foi reformada apenas para reduzir a multa diária, para o caso de descumprimento da ordem judicial, ao valor de R$5.000,00 (cinco mil reais).


Nessa feita, tendo em vista a ocorrência da subconcessão do serviço para a empresa Águas de Teresina, em 22/03/2017, e já havendo deferimento da tutela em face da Agespisa, REQUER-SE A EXTENSÃO DOS EFEITOS DA TUTELA DE URGÊNCIA à subconcessionária, por ser medida da mais lídima e célere JUSTIÇA! 
	7 – DO PEDIDO




Ao LUME DO EXPOSTO, resulta que acolher os argumentos aventados na peça de contestação significaria, maxima venia, anuir ao estado de letargia. 



Forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se a rejeição integral da preliminar arguida e dos argumentos esgrimidos em peça de contestação, porquanto incabíveis à espécie e incompatíveis com as provas documentais que emergem dos presentes autos.


Reitera-se os pedidos da inicial, bem como que seja estendida à subconcessionária Águas de Teresina a Decisão que deferiu a TUTELA DE URGÊNCIA em face da Agespisa, uma vez que o perigo da demora deriva da evidência de que o problema em menção persiste há tempos, sem que haja solução minimamente razoável, de maneira a tornar imprescindível a intervenção firme do Ministério Público e do Poder Judiciário para sua consecução.



Requer-se, ainda, a designação de audiência de conciliação.



Nestes Termos, 



Pede Deferimento.


Teresina, 07 de Agosto de 2019.
NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
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